
�
�
�
�

   Dr. Humberto Brito 
(Movimento 6 de Novembro – Paços de Ferreira) 

 
 
 
Em meu nome pessoal e em nome do Movimento 6 de Novembro agradeço o 
convite que nos foi dirigido pelas entidades promotoras deste evento para 
estarmos hoje aqui, em Lisboa, presentes no lançamento da campanha 
nacional “Água é de todos, não o negócio de alguns”. 
 
Caras amigas e amigos, 
 Como todos nós aqui presentes sabemos, as lutas contra a privatização dos 
serviços hídricos e a mercantilização da água conduzidos estes dez últimos 
anos obtiveram por todo o mundo, em particular na América Latina, na Ásia, na 
África e em vários países europeus ocidentais, vitórias importantes. 
Esta vitória também se fez sentir em Paços de Ferreira quando a população em 
Novembro de 2007 obrigou a Câmara Municipal a acabar com a limpeza que 
estava a ser feita aos bolsos dos cidadãos pelos valores cobrados pela ligação 
à rede pública de água e saneamento que, a título de exemplo, em Paços de 
Ferreira, chegou a atingir nas habitações unifamiliares mais de 2.500,00€.  
 
Caras amigas e amigos,  
O Movimento 6 de Novembro – Movimento de cidadania e intervenção do 
concelho de Paços de Ferreira surge na continuidade de uma reflexão anterior 
feita pela Comissão de Luta Contra as Tarifas de Água e Saneamento. 
 
Este grupo de cidadãos, representativo de todas as freguesias do concelho de 
Paços de Ferreira, legitimado pelas tarefas mobilizadoras realizadas pela 
anterior Comissão de Luta, (organização da grande manifestação do 6 de 
Novembro de 2007 para combater os preços da água e saneamento que juntou 
cerca de 5000 pessoas e que não é para esquecer e, ainda, a campanha de 
angariação de assinaturas por todo o concelho, quase 13000, sobre aquela 
problemática aflitiva decidiu assumir, em coerência, uma nova forma de 
intervenção acerca de matérias, tão urgentes, quanto inadiáveis, da nossa 
terra, do nosso concelho, como era e continua a ser o problema da gestão 
pública da água e do saneamento. 
 
Apesar da criação deste movimento de cidadãos, as dificuldades continuam e 
prova disso é o novo Regulamento aprovado pela Câmara Municipal de Paços 
de Ferreira que beneficia mais uma vez e sem qualquer pudor a AGS do grupo 



Somague, de modo a garantir que esta empresa possa obter lucros 
escandalosos sobre um bem essencial como é a água, independentemente de 
haver consumo ou não.  
O assustador no meio desta história sinistra é o facto do concelho de Paços de 
Ferreira, segundo informação prestada pela revista Visão, ter a água mais cara 
de Portugal. É este o preço que temos de pagar por causa de uma Câmara 
Municipal que virou as costas à população, aos pequenos empresários e se 
dedica a beneficiar grandes interesses económicos. A troco de quê??? 
 
As cartas da AGS, à luz deste novo regulamento, já começaram a chegar às 
mãos dos munícipes e as intimações para que as pessoas comecem a pagar 
milhares e milhares de euros das facturas, independentemente de consumirem 
água, já estão em curso. Esta vergonha subsiste através da aplicação ilegal da 
denominada “tarifa de disponibilidade”. Trata-se de um decisão política de uma 
Câmara que supostamente devia defender os interesses da população. Até às 
eleições autárquicas de 2009 e enquanto esta ilegalidade não acabar, o M6N 
tem dito à população de Paços de Ferreira que diga não. Que não se liguem e 
não paguem. O artigo 21ë da Constituição da República Portuguesa consagra 
expressamente o direito à resistência: “todos têm o direito de resistir a qualquer 
ordem que ofenda os seus direitos, liberdades e garantias (…)”. 

 
Caras amigas e amigos, 
O Parlamento Europeu tomou posição claramente favorável ao reconhecimento 
direito humano à água como bem comum. Isso significa que compete ao 
movimento mundial da água construir, em parte, a sua estratégia de acção 
para o futuro sobre a aquisição destas vitórias, indo para além da repetição das 
denúncias dos problemas e simples a enunciação das propostas alternativas. 
 
Assim, o objectivo principal do M6N em Paços de Ferreira consiste em obter 
por parte do poder político local e dos cidadãos compromissos para a acção, 
terminando com o negócio da água em Paços de Ferreira. O M6N promove 
uma cultura de cidadania responsável e solidária do direito humano à água e 
uma gestão da água pública, colectiva, como bem comum, património da 
humanidade e de todas as espécies vivas. 
 
Caras amigas e amigos, 
Graças às vitórias obtidas por todo o mundo, a água tornou-se parte integrante 
da agenda política das nossas sociedades, ao plano local e nacional, como no 
plano internacional. A problemática da água entrou na agenda dos poderes 
políticos. Esta mudança levou à uma relação dialéctica nova entre os 
movimentos de cidadãos e a política/instituições públicas. Assim também 
aconteceu em Paços de Ferreira e nós, M6N, somos a prova viva dessa 
realidade. Devemos multiplicar estes movimentos pelo país. Não posso deixar 
de manifestar também aqui o agradecimento ao apoio que tivemos no nosso 
concelho da Igreja Católica, através dos párocos locais, que através da 
cedência de espaços para campanhas de sensibilização e da divulgação da 
nossa mensagem tornaram possível a nossa vitória. É preciso trazer a Igreja e 
outros movimentos civis, religiosos e não religiosas para a defesa deste bem 
essencial à vida.  
 



A população de Paços de Ferreira deu o seu contributo para a história da 
Civilização Humana ao travar uma importante batalha que terminou numa 
grande vitória pelo direito á água e saneamento, acabando com a exploração 
de preços no acesso a estes bens essenciais. Mas é importante que 
continuemos todos, sem excepção, a assumir a responsabilidade desta luta 
mundial pelo direito á agua, não esmorecendo contra as incompreensíveis e 
sucessivas afrontas do poder político aos cidadãos, às famílias e às pequenas 
empresas. O M6N está de corpo e alma com esta campanha nacional: “Água é 
de todos não o negócio de alguns”!  
  
Caras amigos e amigas, 
O M6N – Movimento de Cidadãos de Paços de Ferreira entende ser seu dever 
continuar a luta contra a exploração das famílias e empresas de Paços de 
Ferreira. Em 6 de Novembro de 2007, ganhou-se uma batalha. Mas a guerra 
pelo direito à água como um direito humano inegociável, que não deve ser 
objecto de exploração e especulação económica por quem quer que seja está 
longe de ser ganha…  
Bem hajam. 
 
 

Lisboa, 18 de Outubro de 2008 


